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ATA 2414ª SESSÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA. Aos onze dias do mês de abril de dois mil e doze, às onze horas e vinte minutos, teve início em sua Sede, na Praça da República, nº 53, a segunda milésima quadrigentésima décima quarta Sessão Plenária Ordinária do Conselho Estadual de Educação, sob a Presidência da Consª. Guiomar Namo de Mello, nos termos do art.13 da Deliberação 17/73. Compareceram os Conselheiros Ana Luiza Restani, Angelo Luiz Cortelazzo, Antonio Celso Pasquini, João Cardoso Palma Filho, João Grandino Rodas, Maria Cristina Storópoli, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Maria Lúcia Marcondes Vasconcelos, Marcos Antonio Monteiro, Neide Cruz, Roque Theóphilo Júnior, Severiano Garcia Neto, Sérgio Tiezzi Júnior e Walter Vicioni Gonçalves. Havendo número regimental, o Senhor Presidente declarou aberta a Sessão. 01. Não houve discussão de Atas. 02. Justificaram a ausência os Conselheiros Hubert Alquéres, Arthur Fonseca Filho, Décio Lencioni Machado, Maria Helena Guimarães de Castro, Mário Vedovello Filho, Mauro de Salles Aguiar, Milton Linhares, Nina Beatriz Stocco Ranieri e Suzana Guimarães Trípoli. 03. AVISOS E COMUNICAÇÕES DA PRESIDÊNCIA: a) a APASE – Sindicato dos Supervisores de Ensino do Magistério Oficial do Estado de São Paulo convida para a Sessão Solene de Abertura do XXVI Encontro Estadual APASE “Educação contemporânea: desafios frente à lógica da mercadoria”, a realizar-se no dia 15 de maio de 2012, às catorze horas, no Salão Brasil do Hotel Estância Barra Bonita, em Barra Bonita/São Paulo; b) a Universidade Presbiteriana Mackenzie convida para participar dos eventos, comemorativos aos 60 anos de instalação da Instituição, que serão realizados no dia 16 de abril de 2012. 04. PALAVRA DOS CONSELHEIROS: Não houve manifestação. 05. MATÉRIA DELEGADA: Pareceres aprovados em 04-04-12, nos termos da Deliberação CEE nº 30/03. Proc. CEE 001/2012 _ USP / Instituto de Física de São Carlos. Parecer 129/12 _ da Câmara de Educação Superior, relatado pelo Cons. Angelo Luiz Cortelazzo. Deliberação: Aprova-se, com base na Deliberação CEE nº 99/2010, o pedido de Renovação do Reconhecimento do Curso de Bacharelado em Física Computacional, oferecido pelo Instituto de Física de São Carlos, da Universidade de São Paulo, pelo prazo de cinco anos. 

A aprovação tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação. Proc. CEE 011/2011 _ Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza / FATEC Cruzeiro. Parecer 130/12 _ da Câmara de Educação Superior, relatado pela Consª Neide Cruz. Deliberação: Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 99/2010, o pedido de Renovação do Reconhecimento do Curso Superior de Tecnologia em Banco de Dados e do Curso Superior de Tecnologia em Redes de Computadores, oferecidos pela Faculdade de Tecnologia de Cruzeiro, do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, pelo prazo de três anos.  A presente renovação do reconhecimento tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação. Proc. CEE 017/2011 _ Faculdade de Ciências e Letras de Bragança Paulista. Parecer 131/12 _ da Câmara de Educação Superior, relatado pelo Cons. Mário Vedovello Filho. Deliberação: Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 108/2011, o Curso de Especialização em Ecologia e Educação Ambiental, da Faculdade de Ciências e Letras de Bragança Paulista, com 40 vagas. O Curso terá início em agosto de 2012. 

A Instituição deverá elaborar Relatório final circunstanciado sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho. Proc. CEE 059/2011 _ USP / Escola de Artes, Ciências e Humanidades. Parecer 132/12 _ da Câmara de Educação Superior, relatado pela Consª Neide Cruz. Deliberação: Diante do exposto e nos termos deste Parecer: 2.1 Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 99/2010, o pedido de Renovação do Reconhecimento do Curso de Licenciatura em Ciências da Natureza, oferecido pela Escola de Artes, Ciências e Humanidades da USP, pelo prazo de 5 anos. 2.2 A estrutura curricular apresentada no Projeto Pedagógico do Curso atende às diretrizes estabelecidas na Deliberação CEE nº 111/2012. A presente renovação do reconhecimento tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação. Proc. CEE 221/2011 _ Universidade Municipal de São Caetano do Sul. Parecer 133/12 _ da Câmara de Educação Superior, relatado pelo Cons. Milton Linhares. Deliberação: Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 99/2010, o pedido de Renovação do Reconhecimento do Curso de Pedagogia – Licenciatura, oferecido pela Universidade Municipal de São Caetano do Sul, pelo prazo de cinco anos. A presente renovação do reconhecimento tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação. Proc. CEE 223/2011 _ Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza / FATEC Lins. Parecer 134/12 _ da Câmara de Educação Superior, relatado pela Consª Maria Lúcia Marcondes Carvalho Vasconcelos. Deliberação: Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 99/2010, o pedido de Reconhecimento do Curso Superior de Tecnologia em Logística, oferecido pela FATEC Lins, do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, pelo prazo de dois anos, recomendando-se que: a) a infraestrutura e instalações da FATEC Lins sejam ampliadas e melhor adequadas às necessidades acadêmicas do curso em questão; b) a biblioteca seja reativada. O presente reconhecimento tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação. Proc. CEE 227/2000 - Reautuado em 05/10/11 _ Centro Universitário da Fundação Educacional de Barretos. Parecer 135/12 _ da Câmara de Educação Superior, relatado pelo Cons. Mário Vedovello Filho. Deliberação: Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 99/2010, o pedido de Renovação do Reconhecimento do Curso de Engenharia Civil, oferecido pelo Centro Universitário da Fundação Educacional de Barretos, pelo prazo de cinco anos. A presente renovação do reconhecimento tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação. Proc. CEE 273/2011 _ Instituto Municipal de Ensino Superior de Assis. Parecer 136/12 _ da Câmara de Educação Superior, relatado pelo Cons. João Grandino Rodas. Deliberação: Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 108/2011, o Curso de Especialização em Marketing, Propaganda e Vendas, do Instituto Municipal de Ensino Superior de Assis, com um máximo de cinquenta vagas. A Instituição deverá elaborar Relatório final circunstanciado sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho. Proc. CEE 289/2011 _ Escola de Educação Permanente do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo. Parecer 137/12 _ da Câmara de Educação Superior, relatado pelo Cons. Angelo Luiz Cortelazzo. Deliberação: Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 108/2011, o Curso de Especialização em Fisioterapia em Ortopedia e Traumatologia, nos termos propostos pela Escola de Educação Permanente do Hospital das Clínicas, da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo, e contidos no presente Parecer, com um total de 1760h e seis vagas, para turmas que se iniciarem a partir de 1º de março de 2012. A Instituição deverá elaborar Relatório Final circunstanciado sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho. Proc. CEE 290/2011 _ Escola de Educação Permanente do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo. Parecer 138/12 _ da Câmara de Educação Superior, relatado pelo Cons. Angelo Luiz Cortelazzo. Deliberação: Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 108/2011, o Curso de Especialização em Medicina Legal e Perícias Médicas, nos termos propostos pela Escola de Educação Permanente do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina, da Universidade de São Paulo, e contidos no presente Parecer, com um total de 892h, com o mínimo de trinta e o máximo de sessenta vagas, para turmas que se iniciarem a partir de 01 de março de 2012. A Instituição deverá elaborar Relatório final circunstanciado sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho. Proc. CEE 291/2011 _ Escola de Educação Permanente do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo. Parecer 139/12 _ da Câmara de Educação Superior, relatado pelo Cons. Angelo Luiz Cortelazzo. Deliberação: Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 108/2011, o Curso de Especialização em Fisioterapia em Saúde da Mulher, nos termos propostos pela Escola de Educação Permanente do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo, e contidos no presente Parecer, com um total de 896h, com o mínimo de oito e o máximo de doze vagas, para turmas que se iniciarem a partir de 1º de março de 2012. A Instituição deverá elaborar Relatório final circunstanciado sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho. Proc. CEE 295/2011 _ Escola de Educação Permanente do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo. Parecer 140/12 _ da Câmara de Educação Superior, relatado pelo Cons. Angelo Luiz Cortelazzo. Deliberação: Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 108/2011, o Curso de Especialização em Fonoaudiologia em Funções da Face, nos termos propostos pela Escola de Educação Permanente do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo, e contidos no presente Parecer, com um total de 720h e com o mínimo de duas e o máximo de quatro vagas, para turmas que se iniciarem a partir de 01 de março de 2012. A Instituição deverá elaborar Relatório final circunstanciado sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho. Proc. CEE 300/2011 _ Escola de Educação Permanente do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo. Parecer 141/12 _ da Câmara de Educação Superior, relatado pelo Cons. Angelo Luiz Cortelazzo. Deliberação: Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 108/2011, o Curso de Especialização em Imunologia Clínica e Experimental, nos termos propostos pela Escola de Educação Permanente do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo, e contidos no presente Parecer, com um total de 3520h e duas vagas, para turmas que se iniciarem a partir de 01 de março de 2012. A Instituição deverá elaborar Relatório final circunstanciado sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho. Proc. CEE 304/2005 - Reautuado em  03/08/10 _ Universidade de Taubaté. Parecer 142/12 _ da Câmara de Educação Superior, relatado pelo Cons. João Grandino Rodas. Deliberação: Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 99/2010, o pedido de Renovação do Reconhecimento do Curso de Engenharia de Telecomunicações, oferecido pela Universidade de Taubaté, pelo prazo de cinco anos. A presente renovação do reconhecimento tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação. Proc. CEE 322/2011_ Faculdade de Medicina de Jundiaí. Parecer 143/12 _ da Câmara de Educação Superior, relatado pelo Cons. João Grandino Rodas. Deliberação: Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 108/2011, o Curso de Especialização em Enfermagem em Terapia Intensiva Neonatal, nos termos propostos pela Faculdade de Medicina de Jundiaí, com um máximo de trinta vagas. A Instituição deverá elaborar Relatório final circunstanciado sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho. Proc. CEE 323/2011 _ Faculdade de Medicina de Jundiaí. Parecer 144/12 _ da Câmara de Educação Superior, relatado pelo Cons. João Grandino Rodas. Deliberação: Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 108/2011, o Curso de Especialização em Enfermagem em Saúde Coletiva – Enfoque na Saúde da Família, nos termos propostos pela Faculdade de Medicina de Jundiaí, com um máximo de trinta vagas. A Instituição deverá elaborar Relatório final circunstanciado sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho. Proc. CEE 408/2005 - Reautuado em 19/04/10 _ Faculdade de Ciências da Fundação Instituto Tecnológico de Osasco. Parecer 145/12 _ da Câmara de Educação Superior, relatado pela Consª Neide Cruz. Deliberação: Diante do exposto e nos termos deste Parecer: 2.1 Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 99/10, o pedido de Renovação do Reconhecimento do Curso de Bacharelado em Ciência da Computação, oferecido pela Faculdade de Ciências da Fundação Instituto Tecnológico de Osasco (FAC-FITO), situado à Rua das Camélias, 26 – município de Osasco, apenas para as turmas concluintes até o final de 2012; 2.2. A IES deverá manifestar-se conclusivamente sobre sua intenção de encerramento do Curso, após conclusão das turmas já matriculadas, para que este Colegiado possa analisar o pedido, nos termos do Artigo 12 e §§ da Deliberação CEE nº 48/2005. A presente renovação do reconhecimento tornar-se-á efetiva, por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação. Proc. CEE 613/2000 - Reautuado em 18/04/11 _ Faculdade de Ciências e Letras de Bragança Paulista. Parecer 146/12 _ da Câmara de Educação Superior, relatado pelo Cons. Roque Theophilo Junior. Deliberação: Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 99/2010, o pedido de Renovação do Reconhecimento do Curso de Licenciatura em Ciências Biológicas, oferecido pela Faculdade de Ciências e Letras de Bragança Paulista, pelo prazo de dois anos. O presente renovação do reconhecimento tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação. Proc. CEE 661/2000 - Reautuado em 17/05/11 _ Faculdades Integradas de Santa Fé do Sul. Parecer 147/12 _ da Câmara de Educação Superior, relatado pela Consª Neide Cruz. Deliberação: Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 99/2010, o pedido de Renovação do Reconhecimento do Curso de Licenciatura em Educação Física, oferecido pelas Faculdades Integradas de Santa Fé do Sul, pelo prazo de cinco anos. A presente renovação do reconhecimento tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação. Proc. CEE 673/2000 - Reautuado em 24/12/10 _ Centro Universitário Fundação Santo André. Parecer 148/12 _ da Câmara de Educação Superior, relatado pelo Cons. João Grandino Rodas. Deliberação: 2.1 Aprova-se, com fundamento nas Deliberações CEE nº 99/2010, o pedido de Renovação do Reconhecimento do Curso de Ciências Sociais - Bacharelado e Licenciatura, oferecido pelo Centro Universitário Fundação Santo André, pelo prazo de cinco anos. 2.2 A estrutura curricular apresentada no Projeto Pedagógico do Curso atende às diretrizes estabelecidas na Deliberação CEE nº 78/2008 alterada pela Deliberação CEE nº 111/2012. A presente renovação do reconhecimento tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação. Proc. CEE 770/2001 - Reautuado em 03/10/11 _ Universidade de Taubaté. Parecer 149/12 _ da Câmara de Educação Superior, relatado pela Consª Nina Beatriz Stocco Ranieri. Deliberação: Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 99/2010, o pedido de Renovação do Reconhecimento do Curso de Licenciatura em Educação Física, oferecido pela Universidade de Taubaté, pelo prazo de cinco anos. A presente renovação do reconhecimento tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação. Deliberações da 2414ª, Sessão Plenária realizada em 11-04-2012. 06. PAUTA: Proc. SEE 2800/0000/2012 _ Secretaria de Estado da Educação. O Parecer 150/12 _ da Comissão de Planejamento, relatado pelo Cons. Roque Theóphilo Junior foi aprovado por unanimidade. Deliberação: A Comissão de Planejamento, diante do exposto, manifesta-se favoravelmente à celebração do Convênio, a ser firmado pelas Diretorias de Ensino constantes no Projeto da Coordenadoria de Gestão da Educação Básica (fls. 52/77), para implantação do Programa Residência Educacional. Ao término da primeira fase do Convênio (dezembro/2012), a Secretaria Estadual de Educação de São Paulo, deverá encaminhar relatório síntese com avaliação de mérito da execução do Programa implementado, para fim de acompanhamento e apreciação deste Colegiado. Proc. CEE 317/11 _ Colégio Visconde de Porto Seguro. O Parecer 151/12 _ da Câmara de Educação Básica, relatado pela Consª. Ana Luisa Restani foi aprovado por unanimidade. Deliberação: O assunto está devidamente consolidado pelo Parecer CEE nº 55/11, que esgota o assunto e opta pelo indeferimento de matrículas na Pré-Escola e no 1º ano do Ensino Fundamental em desacordo com o proposto por este Conselho na Deliberação CEE nº 73/08, Indicações CEE nºs. 73 e 76/08. As Instituições escolares integrantes do Sistema Estadual de Ensino estavam devidamente cientificadas, pelas normas citadas no parágrafo anterior, de que as crianças que contassem com dois anos de idade, em 2008, deveriam ter sua vida escolar encaminhada, de forma que a data de corte respeitasse o limite de 30 de junho. Responda-se ao Colégio Visconde de Porto Seguro, à Diretoria de Ensino Região Centro Oeste, que as matrículas devem respeitar plenamente as normas e orientações deste Conselho. O Parecer CEE nº 55/11, transcrito a seguir, é utilizado como parâmetro para todos os casos dessa natureza, em todo o Sistema de Ensino do Estado de São Paulo: “PARECER CEE N.º: 55/2011 - CEB - Aprovado em 23-02-2011 

CONSELHO PLENO. RELATÓRIO: Antes de passarmos à análise propriamente dita do pedido dos interessados, trataremos do problema em tese, decorrente da aplicação da Deliberação CEE nº 73/08. Uma análise da implantação do Ensino Fundamental de 9 anos revela a existência de alguns problemas de concepção e procedimentos já existentes na rede de ensino, que vêm à tona neste momento. Pela relevância, duas questões se destacam: a concepção de Educação Infantil vigente em parte significativa das Escolas de Educação Infantil que adotam regimes seriados muito semelhantes, senão iguais, aos de várias Escolas de Ensino Fundamental e a adoção do consequente regime de aprovação e retenção dos alunos. Constata-se que a lógica predominante em parte do Ensino Fundamental de seriação rigorosa já estava presente em muitas das escolas de Educação Infantil. Em decorrência dessa seriação antecipada da Educação Infantil, que se pretende superar até mesmo no Ensino Fundamental, nos deparamos agora com a retenção de crianças na Pré-Escola e nas Creches. É isso que se constata nos pedidos a este Conselho para matrícula de alunos com idades em desacordo com o estabelecido na Deliberação CEE nº 73/08. A seriação do modo como está sendo revelada demonstra uma visão equivocada da Educação Infantil, da própria concepção de criança e de seu desenvolvimento. Este Conselho, quando da implantação do Ensino Fundamental de 9 anos, estabeleceu as idades de ingresso com bastante flexibilidade. Não determinou uma data limite como idade de ingresso e sim um período para que fossem abrangidos alunos em diferentes situações. É claro que sempre haverá uma data final a ser cumprida para encerramento do período. À época, 2008, o Conselho Nacional estabelecia como idade para matrícula 6 anos completos no início do ano letivo. Este Conselho, com o intuito de melhor atender a população do Estado, que já vinha sendo matriculada com seis anos, sete a completar até o final do ano letivo, e a realidade dos diversos sistemas municipais, estabeleceu a possibilidade de matrícula para crianças que completassem seis anos até 30 de junho, a juízo dos pais, das escolas e dos sistemas municipais. Posteriormente, essa posição foi parcialmente assumida pelo Conselho Nacional de Educação, quando revogou sua posição anterior, estabelecendo como idade de matrícula seis anos a completar até 31 de março do ano de ingresso. Com o mesmo intuito de flexibilização, este Colegiado estabeleceu períodos de transição da Educação Infantil para o Ensino Fundamental e considerou que, já estavam no fluxo, as crianças já matriculadas em uma das fases da Pré-Escola. Para essas crianças, que já estavam no fluxo, não se considerou a idade estabelecida pela Deliberação CEE nº 73/08 e elas, em continuidade, prosseguiram na sua trajetória escolar. O período de transição foi criado para contemplar a situação das crianças que já frequentavam as duas últimas etapas ou fases da Educação Infantil. A aplicação dos limites, contidos na Deliberação CEE nº 73/08 e Indicação CEE nº 76/08, foi sintetizada no quadro transcrito a seguir, que se encontra à disposição no site deste Colegiado, desde 16-06-2010.
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(*) Data-Limite: data máxima, estabelecida pela Deliberação CEE 73/08, para que a criança complete a idade definida, para as duas fases da Pré-Escola e para o 1º ano do Ensino Fundamental, no ano em que ocorrer a matrícula. Portanto entende-se como “estando no fluxo” crianças que já frequentavam uma das duas últimas etapas da Educação Infantil, ou seja, a Pré-Escola, parte da educação básica obrigatória e gratuita, conforme determina a Emenda Constitucional nº 59/09. Para que não houvesse descontinuidade entre a Educação Infantil e o Ensino Fundamental e em cumprimento à Emenda Constitucional nº 53, que estabeleceu a idade de 5 anos como limite para atendimento na Educação Infantil, este CEE, pela mesma Deliberação CEE nº 73/08, estabeleceu, no art. nº 4, inciso II, a idade para ingresso na Educação Infantil, 1ª fase da Pré-Escola, ”quatro anos a serem completados até 30 de junho de cada ano”. Todas essas medidas foram tomadas por este Conselho, partindo dos pressupostos de que as crianças são seres em desenvolvimento, que esse desenvolvimento é complexo, abrange diversos aspectos, que devem ser considerados ao se estabelecer a idade de ingresso das crianças no Ensino Fundamental. O Conselho sempre teve claro de que não se tratava simplesmente de aplicar as leis 11.114/05 e 11.274/06, mas de implantá-la de acordo com a realidade do sistema de educação de São Paulo, às características das crianças nessa fase de desenvolvimento e uma concepção de Educação Infantil: - Educação Infantil é uma etapa da Educação Básica, em que devem ser oferecidas às crianças experiências sensoriais, motoras e de socialização,necessárias ao seu pleno desenvolvimento, inclusive cognitivo. É uma necessidade e um direito da criança ter essas experiências e a Educação Infantil deve fornecê-las. É importante que os pais, principais responsáveis pela educação de seus filhos, atentem para essa necessidade e direito das crianças. O Conselho Estadual de Educação sempre teve em mente que, na implantação do Ensino Fundamental de 9 anos, no Estado de São Paulo, deveria se preservar a identidade pedagógica da Educação Infantil. Essa posição está explícita no artigo 3º da Deliberação CEE nº. 73/08. Essas considerações estão sendo feitas para demonstrar que a posição do Conselho, ao definir as idades de matrícula para o Ensino Fundamental e Educação Infantil, fundamenta-se na Constituição Federal – nas Leis 11.114/05 e 11.274/06 e LDB e, especificamente, em razões de ordem educacional. Não há motivos que justifiquem o descumprimento da Deliberação CEE nº 73/08 e o consequente ”encurtamento” da frequência à Educação Infantil por parte dos alunos, objeto do presente Parecer. Os argumentos de que essas crianças, sem idade adequada, seriam retidas indevidamente também não se sustenta. São as escolas que devem mudar suas propostas e sua concepção de Educação Infantil. Não faz qualquer sentido o conceito de retenção na Educação Infantil, como reprodução de experiências já vividas pela criança numa fase anterior. Aliás, esse conceito é também questionado no Ensino Fundamental. Como já reiterado em Pareceres anteriores deste Colegiado, na Educação Infantil as propostas pedagógicas devem contemplar um ”continuum pedagógico”, de modo que as crianças sempre avancem em seu percurso escolar, numa evolução adequada às suas características e faixas etárias. Faz parte intrínseca e essencial da proposta curricular, desse nível de ensino, a flexibilidade e adaptabilidade às características das crianças. O art. 31 da LDB dá a essa posição eminentemente pedagógica o “status” de legislação: “Na Educação Infantil, a avaliação far-se-á mediante acompanhamento e registro do seu desenvolvimento, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao Ensino Fundamental”. 2.1. Indefere-se, nos termos deste Parecer, a solicitação de matrícula dos alunos, responda-se à consulta Colégio Visconde de Porto Seguro. 2.2. Propõe-se a mesma conclusão aos casos dessa natureza que estão tramitando neste Conselho. 2.3. Demais casos dessa mesma natureza deverão ser decididos de acordo com as normas vigentes e nos termos deste Parecer, pelas Diretorias de Ensino. Proc. CEE 642/1995 – Reautaudo em 11/08/09 _ Faculdade de Ciências da Fundação Instituto Tecnológico de Osasco. O
Parecer 152/12 _ da Câmara de Educação Superior, relatado pelo Cons. Angelo Luiz Cortelazzo foi aprovado por unanimidade. Deliberação: Aprova-se a alteração de endereço solicitada pela Faculdade de Ciências da Fundação Instituto Tecnológico de Osasco - FAC-FITO que, à exceção do Curso de Pedagogia e Curso de Música, passa a ministrar seus cursos na Rua das Camélias, nº 26, Jardim das Flores, cidade de Osasco, a partir do ano letivo de 2011. Proc. CEE 688/2009 – Reautuado em 20/05/11 _ Faculdade de Ciências da Fundação Instituto Tecnológico de Osasco. O Parecer 153/12 _ da Câmara de Educação Superior, relatado pelo Cons. João Grandino Rodas foi aprovado por unanimidade. Deliberação: Aprovam-se as alterações na grade curricular do Curso de Licenciatura em Pedagogia, encaminhadas pela Faculdade de Ciências da Fundação Instituto Tecnológico de Osasco, para vigorar a partir do ano letivo de 2012. A Instituição interessada deverá encaminhar, para rubrica, três exemplares da Matriz Curricular com as alterações ora aprovadas. A presente aprovação tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após a homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação. Proc. CEE 213/2011 _ Faculdade Municipal Prof. Franco Montoro / Mogi Guaçu. O Parecer 154/12 _ da Câmara de Educação Superior, relatado pelo Cons. Milton Linhares foi aprovado por unanimidade. Deliberação: Aprova-se o Projeto do Curso de Engenharia Civil apresentado pela Faculdade Municipal Prof. Franco Montoro / Mogi Guaçu. Para a autorização de funcionamento do Curso, a Instituição deverá solicitar a este Conselho no prazo máximo e improrrogável de um ano, a visita de Especialistas às suas instalações para a verificação do cumprimento dos termos de compromisso e para a elaboração de Relatório circunstanciado, nos termos da Deliberação CEE nº 102/2010, reiterando-se que até essa aprovação a Instituição não poderá realizar processo seletivo para o curso citado. A presente aprovação tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação. Proc. CEE 268/2011 _ Faculdade Metropolitana de Caieiras. O Parecer 155/12 _ da Câmara de Educação Superior, relatado pelo Cons. João Grandino Rodas foi aprovado por unanimidade. Deliberação: Com base na Deliberação CEE nº 94/2009, e em função da análise realizada no presente Parecer, 2.1. Aprova-se o Curso de Especialização em Educação Especial - Deficiência Intelectual da Faculdade Metropolitana de Caieiras, com cento e vinte vagas em turmas de trinta alunos, sendo sessenta vagas durante a semana e sessenta vagas aos sábados, nos termos em que foi proposto pela Instituição, para realização na Sede, na Rua México, 100 – Centro, Caieiras, SP. 2.2 Com a finalidade de assegurar o cumprimento do disposto nos artigos 5º e 6º da Deliberação CEE 112/2012, a Faculdade Metropolitana de Caieiras deverá remeter a este Conselho: 2.2.1 relação de alunos matriculados em cada turma, até o número máximo de vagas aprovadas, no prazo de até 30 dias após o inicio das aulas. Esta relação deve conter: nome, curso de graduação, endereço/localidade; 2.2.2 relação de alunos concluintes, no prazo de até 30 dias contados da data do término das aulas. A partir destas informações a Câmara de Ensino Superior disponibilizará ao sistema estadual de ensino o rol de profissionais habilitados nesses cursos. 2.3 Ao final de cada turma, a Instituição deverá elaborar Relatório final circunstanciado sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação desse Conselho. Proc. CEE 324/2011 _ Centro Universitário SENAC. O Parecer 156/12 _ da Câmara de Educação Superior, relatado pelo Cons. Milton Linhares foi aprovado por unanimidade. Deliberação: Aprova-se, nos termos da Deliberação CEE nº 53/2005, o Curso de Especialização em Gestão Escolar, com um mínimo de vinte vagas e um máximo de quarenta vagas, do Centro Universitário SENAC Campus Santo Amaro, para realização na Av. Engenheiro Eusébio Stevaux, 823 – Bairro de Santo Amaro, São Paulo. A Instituição deverá elaborar Relatório final, conclusivo e completo sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho. Nada mais havendo a tratar às doze horas e quarenta minutos foi declarada encerrada a Sessão. Eu, Aurea Maia Egéa, lavrei, datei e assinei a presente Ata que, após lida e achada conforme, foi assinada pelos presentes. São Paulo, 11 de abril de 2012..................................................................................................................................
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